
MENISIERM DA FAZENDA
PRTMEIRO COMSE1 Em DE umNIRIguir,r=

PR1ICESSO No 10875/000.276/92.26

GESSA0 DE i)8 DE JULHO DE L99A	 Arimprin ND 101 96.866

RECURSO Noj 79.668	 Frm....socum /IR	 EX. DE 1997

RECHRIU:ME	 i11iMM:1 1ARTA E CONSIRN IMRA CONrINENTAL IIDA.

RECORR1DA DEI EGACIA DA RECEIIA FEDERN EM SUARIA HOS (SP)

PROCED1MEN1U DECORRENTE - Contribuição para o
FiNSOCM /IR - Em vintude da estreita relação
de causa e efeiLo entre e lançamenLo principal
e o decorrent.e, provido parcialmenve o pr 'j.
fleiFe e fle a1guindo D contiri puinte mater.:a
nova alusiva ao segundo, igual decisão se
iMp 'bE quanto à lide reflea.
RCEM'SD :Ek que se oa provimento, em parte.

isto	 ve1aUados e discuti:idos OS presentes autos
de reciivso intierpost-'o por	 1M11BITIARIA E CONSTRUTORA CONfiNEWAI
[IDA:,

ACORDAM DE Membros da Primeira Câmara do Primeivo
Conselho de Con1vibuinTes, por unanimidade de vot'os, DAR provi .
menUo parcial	 2,0 recurso, para aTuslai a e'i .;igencia iRD genidido
no processo principal, através do Acórdão 101 26.776 , de
05/07794, nos levmos do relaUirio e voto que passam a iiiliegiP'' 0
presente julgada,

SaI ,:. ;:l e Sessbes, DF, em OS de julho de 1994
--,	 ,

/ .9'	 :;)'7
:	 MAP1P	 -..:AV	 ///:-	 .	 . PRESIDENTE E' REI AFORA

ri

Lu r z FERNANW III_PAírRA DE MORAES 	 PROCURADOR DA
// -	 FAZENDA NACIONAL

VISTO EM
sEssno DE:i H p JW 1004

Pari Lcipavam, ainda, do presente Tutgamento, OS seguinUes Conse.
Ineirosil jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda,

1,:azuki Shiobara, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Se-

	

bastião Rodrigues: Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro 	 —

Celso Alves Feitosa. Lr\11) 1
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79 „	 11\18(3;3IPI /1F.: 	 tEX	 de.2. 1997

Alf,nRD 7 0 N2', 101.96.866

RECORREN1EN 1W3EMI EAR1A E CON91RUFORA i.. -;ONTINENrAl LTDA.

RECORRMA:: DELEGACIA DA RECEllA FEDERAL EM 93 ARU1HOS (SP)

RELA1nRro

A con 1 r1buinte supra idenLificada recorre a este
Conselho da deciSão da auloridade julgadora de primeiro grau, que
julgou proc:,:ufl,ii., nle a e';;Igi,:l!fncia fiscal formalizada HO Aut . ° de
Infraç'âo de tis. 06.

Irata -se de tributação reflea de oulro pre3c:esso
instaurado contra a mesma cemlUvibnInte na área do Imp)o,JE.I.,....3 de
Renda Pessoa Jurldjca, prol.ocolizado na repartição local sob o n2
10975/00n.27/92.39.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição
para o Fundo de investimento Social-FiNSOCIN , correspondente a
5% do 1RPJ suplemenLar relativo ao G.7. f.EP- C11.:1,0 de 1987,	 consoante
est:abe:tecido no arLigo	 tg,	 do	 lel	 ng	 1.9/10/92,	 e
alleraç-Ájes postericDres.

Mantida R UribittaçâO no processo malriz em pri-
insLáncia, igual. sorte coube R esUe iitIgio naquele grau de

inrisdição, cem s/fc3rme decisão de fls. 2A/25.

Dessa deci.são a uontrilmuinte foi cientificada em
22/07/93 e, irlconformack, ingressou em 21:/09/93 com o i''eCUrSO
voluntário de fls.

razeies do recurso, a contribuinte se reporta
aos .fiindamenlos apresentados no processo principal. Ala

	E 	 roiaLório.	 çlj



MINISTEFUid DA FAZENDA
PFUMEIMi c...:-.Dimm.....Ho DE. t.".:ONTRIDUINTES

PROCESSO N2 10875/000.276/92-26

Acbrdao n2 101- 86.866

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi :interposto no prazo legal e com
observância dos demais pres-.,:stipostos f....iroc ....ies .::suais, raz%o porque
dele tomo conlleciiimiito.

No mérito, trata-se de processo decorrente, . tendo
wste	 Colegiado,	 apreciando	 O	 processo	 pr.incipal	 (n2.
10875/000,273/92-38), resolvido refor... fflr, em parte, a decis%o de
primeiro grau, entendendo pari .:i..a.limmte procedente a irresignaç'ão
da contribuinte.

E cediço, nesta instãncía administrativa, de que
no caso de Lançamento dito reflexivo ha estreita relação de causa
e efeito entre o lançamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as ::< 1. 	 repousam em um mesmo embasamento
fàtico. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decis&es homogéneas em relação a cada
um dos lançamentos,

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo M2SMO suporte
.1: a1,1,do, especialmente no processo int ....itid.,:mdo principal, serve
também para OS demais. Não que dizer . com isso que a decisão de HM
vincula a de outro. No Entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
ounvicção do julgador, por questão de coerOncia lógica, a decisão
deve ser. tomada em igual sentido.

COMD salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
Lw .lçamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da neCoi-J-iite quanto à exigÉ2,ncia do imposto de
renda da pessoa ..juríctica procedia, em part,e, como faz certo o
AcOrTão n2 101-26. 776 , de 05/07/94.

.	 -
Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se

apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar.

'-,	 ,



MINTSIERIO DA FA"ZiEjlIDA
PRIME1RO CONSE141O DE OONTRrBUINIES

2 7

Acbrd%u ng. 1.J)1-Sb.86

c.,:::ntendimento anteriormente fiado, impbe . se que decisâo consenia -

Em face de tais consideraçbes, dou prcyviinento
parni.:,,Aj ao recurso, para ajusttr a eigéncia ao decidido no
processo princypal.

Brasília, DF, 08 de julho de 1994
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